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Resumo
Foi realizado um estudo de seguimento em dois municípios do interior do esta-

do da Paraíba para avaliar a evolução da situação de Segurança Alimentar e dos 

diferentes níveis de Insegurança Alimentar das famílias. As informações foram co-

letadas nos anos de 2005 e 2011, sendo analisadas 401 famílias. Escolheu-se o 

município que teve pior situação de segurança alimentar diagnosticada na pes-

quisa do ano de 2005 e outro com situação melhor que a média estadual. A téc-

nica de coleta de dados utilizada foi questionários aplicados por entrevistadores 

treinados. Foram incluídas questões sobre características sócio-demográficas das 

famílias, os rendimentos individuais, a verificação de alterações ocorridas nos últi-

mos cinco anos, além do módulo de segurança alimentar/fome baseado na Escala 

Brasileira de Insegurança Alimentar. Foi feita a comparação da situação de segu-

rança alimentar nos dois períodos considerando cada família e foram identificados 

os fatores relacionados com a diminuição dos níveis de gravidade da insegurança 

alimentar. O teste de associação utilizado foi o qui-quadrado considerando nível 

de significância de 5%. Somente foi observada variação na insegurança alimentar 

no município de pior situação, especialmente com a diminuição da frequência no 

nível de maior severidade (de 21,0% para 8,6%). O principal motivo referido para 

a situação de insegurança alimentar foi a falta de dinheiro, porém em frequencia 

menor que no ano de 2011, comparando-se com 2005. Do total de famílias en-

trevistadas, 30,9% melhoraram sua situação de insegurança alimentar para níveis 

menos graves ou passaram a ter segurança alimentar e os fatores relacionados 

com esta mudança foram o aumento da renda, a participação no Programa Bolsa 

Família e as produções familiares de alimentos. Este trabalho mostrou a importâcia 

dos estudos de seguimento para o acompanhamento e avaliação da situação de 

segurança alimentar e nutricional em municípios de pequeno porte e identificou 

que as famílias que apresentavam piores condições de vida no início do segui-

mento tiveram maior redução da insegurança alimentar no período estudado.

Palavras chave: Segurança Alimentar e Nutricional, Estudos Epidemiológicos, 
Avaliação em Saúde
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Introdução

Desde a Pesquisa Nacional de Amostra Domiciliar (PNAD) publicada em 2010, o Bra-

sil conta com dois levantamentos nacionais subsequentes, realizados em 2004 e em 

2009, que avaliaram com a mesma metodologia a situação de segurança alimentar 

e dos diferentes níveis de insegurança alimentar de famílias residentes em todas 

as regiões do País. Estas pesquisas mostraram que houve importante redução nas 

prevalências de insegurança alimentar moderada e de insegurança alimentar grave 

em todas as regiões, sendo que as maiores diminuições ocorreram nas áreas onde 

estas prevalências eram mais elevadas, como na zona rural da região nordeste, onde 

ocorreu uma redução de 11,8%, passando de 35,8% para 24,0%. Avanços menores 

ocorreram nas áreas mais desenvolvidas, como na zona rural da região sul, com re-

dução de 3,1%, passando de 7,5% para 4,4% (IBGE, 2010).

A Segurança Alimentar e Nutricional é o acesso estável e permanente a alimentos de 

qualidade, em quantidade suficiente, obtidos de modo socialmente aceitável, que 

respeite os aspectos culturais, de forma ecologicamente sustentável para que todos 

os indivíduos tenham uma vida plena e saudável (CONSEA, 2007) e ela foi medida 

nas pesquisas do IBGE pela Escala Brasileira de Insegurança Alimentar (EBIA), uma 

escala que pergunta a um informante do domicílio a situação do acesso da família 

aos alimentos nos últimos três meses. Esta escala possibilita identificar, de forma 

direta, o conceito de segurança alimentar entre as famílias entrevistadas, medin-

do diferentes níveis de gravidade da insegurança alimentar, desde a preocupação 

com a falta de alimento até a experiência vivenciada de falta de alimentos e fome 

(PÉREZ-ESCAMILLA et al, 2004; PÉREZ-ESCAMILLA e SEGALL-CORRÊA, 2008).

Uma limitação destes inquéritos, do ponto de vista da evolução da situação de se-

gurança alimentar no período compreendido entre as duas pesquisas, é que as fa-

mílias entrevistadas no primeiro momento, em 2004, não foram necessariamente 

as mesmas entrevistadas em 2009, limitando as comparações dos dois cenários e 

especialmente impossibilitando a identificação dos fatores associados à seguran-

ça alimentar como fatores causais (ROTHMAN, 2002). Outra limitação é que o pla-

no amostral destes inquéritos de abrangência nacional está direcionado para as 

áreas metropolitanas, de acordo com a metodologia desenvolvida pelo IBGE para 

suas pesquisas nacionais de amostra domiciliar, PNADs, excluindo os pequenos 

municípios do universo estudado (IBGE, 2010). Estudos recentes têm mostrado 

que os municípios pequenos apresentam características diferentes das capitais 

e dos municípios grandes, considerando as condições de vida da população, os 

meios de produção e comercialização de mercadorias e o impacto dos programas 

assistenciais (GUBERT et al., 2010; VIANNA et al., 2012).

Até o presente momento, nenhum estudo realizado no Brasil avaliou a situação 

de segurança e dos diferentes níveis de insegurança alimentar nas mesmas famí-

lias em dois momentos distintos. Este tipo de estudo de seguimento denomina-se 

estudo de coorte e se caracteriza por acompanhar uma amostra da população, 

dividida em pelo menos dois grupos de acordo com a exposição a algum fator de 

risco e, após o período de observação, verificar a ocorrência de eventos mórbidos, 

de mortalidade ou agravos de saúde nos diferentes grupos (ROTHMAN, 2002).
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No ano de 2005 foi realizado um inquérito de base populacional em 14 municí-

pios do interior do estado da Paraíba (CHAMADA CT-AGRONEGÓCIO - 01/2003, 

PROCESSO CNPq: 503359/2003-3), sendo estes municípios escolhidos por have-

rem sido identificados pelo Governo Federal como os mais carentes do Semi-Árido 

Paraibano para o início das ações do Programa Fome Zero. Os resultados deste 

trabalho mostraram que o município de São José dos Ramos apresentava a pior 

situação de segurança alimentar, tendo, naquele momento, 22,8% das famílias em 

insegurança alimentar grave (a prevalência de famílias com algum grau de insegu-

rança alimentar foi de 69,8%). Em situação significativamente melhor, e melhor 

que a média do Estado, encontrava-se o município de Nova Floresta, com 12% das 

famílias com insegurança alimentar grave e 47,1% de famílias com algum grau de 

insegurança alimentar (VIANNA e SEGALL-CORREA, 2008). 

Estes dois municípios, São José dos Ramos e Nova Floresta, foram escolhidos para 

a realização de um novo inquérito, no ano de 2011, onde as mesmas famílias visi-

tadas no ano de 2005 foram re-avaliadas nesta nova etapa. Desta forma, o objeti-

vo deste trabalho foi verificar a evolução da situação de segurança alimentar e dos 

diferentes níveis de insegurança alimentar nestes municípios do interior do esta-

do da Paraíba e identificar os fatores relacionados com as mudanças observadas.

Metodologia

Tipo de Estudo 

Este trabalho é um estudo de seguimento, cuja unidade amostral são famílias re-

sidentes em São José dos Ramos e Nova Floresta, Paraíba. O evento observado 

foi situação de segurança e diferentes níveis de insegurança alimentar, sendo os 

resultados comparados com a situação descrita em 2005. 

População de Estudo e Amostragem

O município de São José dos Ramos está localizado na Mata Paraibana, com popu-

lação de 5508 habitantes com 57 % das famílias vivendo na zona rural. Nova Flo-

resta localiza-se no Agreste, com 10533 habitantes, sendo sua maioria residente 

na zona urbana (75%) (IBGE, 2011).

Para garantir a comparabilidade dos dados e o acompanhamento ao longo do tem-

po da situação de segurança e insegurança alimentar, todas as famílias que par-

ticiparam do inquérito de 2005 foram revisitadas. O desenho amostral repetiu o 

processo de amostragem aleatória estratificada, com partilha proporcional dos es-

tratos urbano e rural. O número mínimo estimado de famílias foi calculado admi-

tindo-se erro amostral de no máximo 5% sob nível de confiança de 95%. Adotou-

-se um valor antecipado para a prevalência de segurança alimentar de 50%. Esta 

estimativa prévia maximiza o tamanho da amostra para a precisão fixada. 
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Esta estimativa gerou os tamanhos de amostra para São José dos Ramos de 287 do-

micílios (105 urbanos e 182 rurais) e para Nova Floresta 331 domicílios (298 urbanos 

e 33 rurais). Na pesquisa de 2005 foram encontrados e entrevistados 284 domicílios 

no município de São José dos Ramos (103 urbanos e 181 rurais) e 325 domicílios em 

Nova Floresta (294 urbanos e 31 rurais) sendo esta a amostra do presente trabalho. 

Foram realizados tantos retornos quantos a logística do trabalho permitiu para a loca-

lização de todas as famílias participantes. As perdas de seguimento, as famílias não lo-

calizadas, foram analisadas e comparadas com as famílias encontradas neste estudo.

Trabalho de Campo

Foram realizadas entrevistas domiciliares por entrevistadores previamente treina-

dos onde cada informante de cada família foi convidado a participar da pesquisa 

e assinar um termo de consentimento livre e esclarecido. Os entrevistadores foram 

alunos de graduação de diferentes cursos da Universidade Federal da Paraíba e to-

dos foram submetidos a um treinamento de 16 horas mais uma atividade de campo.

As entrevistas tiveram inicio em abril e terminaram em novembro de 2011, devido 

especialmente ao longo e forte período de chuvas que incidiu sobre o Estado nes-

te ano, dificultando especialmente o trabalho na zona rural.

O questionário utilizado repetiu os mesmos módulos da pesquisa anterior com a 

descrição das características sócio-demográficas das famílias, os rendimentos indi-

viduais, a verificação de alterações ocorridas nos últimos cinco anos, o módulo de 

segurança alimentar/fome – EBIA, informações sobre o abastecimento de alimentos, 

características da área rural, informações de acompanhamento das crianças e dos 

diabéticos e hipertensos e informações sobre consumo alimentar. Também foi ve-

rificada a participação das famílias em programas e ações comunitárias bem como 

no Programa Bolsa Família. Foi incluído no questionário uma pergunta sobre a auto 

percepção da situação da família, comparando-se o ano de 2005 com 2011. 

Análise dos dados

Os questionários foram transcritos para meio digital utilizando o aplicativo Access 

for Windows e posteriormente exportados para o programa estatístico SPSS, ver-

são 19. Foi realizada análise exploratória dos dados com a finalidade de encontrar 

inconsistências ou erros de digitação. Em caso positivo os questionários foram 

revistos e os erros corrigidos apropriadamente ou o dado foi considerado perdido.

Para a análise das perdas as famílias revisitadas foram comparadas com aquelas que 

não foram localizadas em 2011, utilizando-se o banco de dados de 2005. Utilizou-

-se teste de associação qui-quadrado para ver se houve alguma tendência ou se as 

perdas foram aleatórias, baseado nas características sócio-econômicas das famílias.

A situação de segurança ou insegurança alimentar foi estimada segundo metodologia 

da Escala Brasileira de Segurança Alimentar, atribuindo pontos para cada resposta po-

sitiva da escala. O escore total foi categorizado em Segurança Alimentar (escore 0), In-

segurança Alimentar Leve (escore 1 a 5), Insegurança Alimentar Moderada (escore 6 a 

10) e Insegurança Alimentar Grave (escore 11 a 15). Nas famílias somente com adultos, 
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somente 8 itens da escala são aplicados, portanto os escores para classificação nestes 

casos são Segurança Alimentar, escore 0 e escores 1-3, 4-6 e 7-8, respectivamente 

para os demais níveis de Insegurança Alimentar (PÉREZ-ESCAMILLA et al., 2004).

Para a comparação da prevalência geral de segurança alimentar e dos diferentes 

níveis de insegurança alimentar nos dois períodos subsequentes, foi aplicado o 

teste qui-quadrado comparando-se, para cada município, as frequências das cate-

gorias de classificação da EBIA em 2005 e 2011.

Uma lista de 10 afirmativas sobre problemas relacionados à situação de Inse-

gurança Alimentar foi mostrada para cada família e as frequências de respostas 

positivas, para cada das afirmativas, foram comparadas entre os dois períodos, 

aplicando-se o teste de associação qui-quadrado, que verifica se houve variação 

das frequências nos dois períodos de coleta de dados. Considerou-se nível de 

significância de 5% para a rejeição da hipótese nula, ou não associação.

As famílias que modificaram sua situação de Segurança Alimentar ou de algum 

dos diferentes níveis de Insegurança Alimentar foram classificadas em três grupos: 

as que melhoraram entre 2005 a 2011, as que mantiveram a mesma classificação 

e as que pioraram. Estes grupos foram comparados segundo suas características 

sócio-econômicas nos dois períodos e de acordo com as variações de renda, do 

tamanho da família, da realização de reforma na casa e da auto-percepção de me-

lhora das condições gerais de vida da família no período. As comparações foram 

testadas utilizando o teste qui-quadrado com nível de significância de 5% para 

estes dois grupos. Todos os resultados são mostrados na forma de tabelas. 

Aspectos Éticos

O projeto foi submetido novamente ao Comitê de Ética em Pesquisa do Hospital 

Universitário Lauro Wanderley do Centro de Ciências da Saúde da UFPB, e obe-

deceu todos os aspectos éticos e legais para um estudo envolvendo seres huma-

nos. Os respondentes receberam e assinaram um termo de consentimento livre 

e esclarecido de acordo com a Resolução nº 196/96, demonstrando entender os 

objetivos da pesquisa e concordar com a participação na mesma.

Resultados

Foram revisitadas 406 famílias, 214 de São José dos Ramos (74,6% do esperado) 

e 192 de Nova Floresta (59,1% do esperado). No caso de São José dos Ramos, o 

percentual de perdas foi maior na zona rural (88 de 103 na zona urbana, correspon-

dendo a 14,6% de perdas e 126 de 181 na zona rural, correspondendo a 30,4%). 

Já em Nova Floresta, a coleta foi realizada praticamente toda na área urbana (foram 

realizadas 188 entrevistas das 294, correspondendo a 36,1% de perdas), sendo que 

somente 4 dos 31 domicílios da zona rural foram revisitados. Destas 406 famílias, 

401 apresentaram dados completos da Escala Brasileira de Segurança Alimentar. 

A comparação das 208 famílias que não puderam ser encontradas com aquelas 

revisitadas mostrou que estes grupos são semelhantes em todas as característi-

cas, exceto com relação à composição familiar, uma vez que houve um percentual 
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maior de perdas entre famílias compostas somente por adultos. A distribuição das 

perdas foi aleatória com relação às principais características sócio-econômicas e 

também com relação à classificação inicial da situação de segurança e dos diferen-

tes níveis de insegurança alimentar. (Tabela 1).

Tabela 1. Características das famílias entrevistadas no seguimento da pesquisa 
(n=401) e das famílias não encontradas em 2011 (n=208). Paraíba, 2011.

Característica em 2005*
Entrevistado 
em 2011

 (%)

Perda 
Seguimento

 (%)

Valor 
de p

Zona de Moradia

Rural

Urbano

62,7

67,5

37,3

32,5
0,14

Tipo de Construção da Casa

Outra (alv. inacabada, taipa, etc)

Alvenaria acabada

65,7

66,2

34,3

33,8
0,49

Abastecimento de água

Outra (poço, cisterna, etc)

Rede pública

65,9

66,0

34,1

34,0
0,53

Composição da Família

Com menores de 18 anos

Só adultos

68,5

60,0

31,5

40,0
0,03

Renda Familiar per capita (S.M.)

Até 0,25

De 0,251 até 0,5

De 0,501 até 1,0

Acima de 1,001

62,2

67,7

67,3

52,6

37,8

32,3

32,7

47,4

0,44

Participação no Programa Bolsa Família

Sim

Não

67,6

64,8

32,4

35,2
0,28

Classificação de Segurança e Insegurança Alimentar

Segurança Alimentar

Insegurança Alimentar Leve

Insegurança Alimentar Moderada

Insegurança Alimentar Grave

69,2

65,4

68,2

60,2

30,8

34,6

31,8

39,8

0,41

Fonte: Dados da pesquisa de campo, 2005.

As frequências observadas de segurança e dos diferentes níveis de insegurança 
alimentar são mostradas na Tabela 2. Observou-se uma mudança nas frequências 
no município de São José dos Ramos (p<0,0005) com redução da insegurança 
alimentar grave e moderada, sendo a primeira bastante expressiva. No município 
de Nova Floresta, as frequências de segurança e insegurança alimentar não apre-

sentaram diferenças significativas quando comparados os dois períodos.

Tabela 2. Frequências de Segurança e Insegurança Alimentar nos municípios de 
São José dos Ramos e Nova Floresta em 2005 e 2011. Paraíba, 2011.

São José dos Ramos* Nova Floresta

2005 (%) 2011 (%) 2005 (%) 2011 (%)

Seguranca Alimentar 30,4 29,5 58,2 51,8

I.A. Leve 23,8 41,9 20,4 23,0

I.A. Moderada 24,8 20,0 12,0 15,2

I.A. Grave 21,0 8,6 9,4 9,9

Total 100,0 100,0 100,0 100,0
 
* p<0,0005 
Fonte: Dados da pesquisa de campo, 2005 e 2011.
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Todas as famílias com algum nível de insegurança alimentar foram questionadas sobre 

os principais motivos que poderiam explicar, do ponto de vista do entrevistado, os 

motivos de não ter a variedade ou a quantidade de alimentos desejada. As mudanças 

observadas nas respostas referidas nos dois períodos são mostradas na Tabela 3.

Tabela 3. Distribuição dos motivos referidos relacionados à condição de 
insegurança alimentar nos municípios de São José dos Ramos e Nova Floresta 
em 2005 e 2011. Paraíba, 2011

São José dos Ramos Nova Floresta

2005 (%) 2011 (%) 2005 (%) 2011 (%)

Faltou dinheiro para comida 83,4 61,5 65,7 60,0

Faltou produção de alimentos suficiente 67,4 37,1 59,2 34,4

Faltou gás, lenha ou álcool para cozinhar 58,5 33,6 38,3 28,9

Faltou variedade da sua preferência 45,2 37,8 42,0 38,9

É muito difícil chegar até o mercado 43,8 37,8 16,2 7,8

Estamos endividados/sem crédito 38,9 43,4 32,4 48,9

Problemas de saúde impediram cozinhar 
ou comer 27,7 26,8 27,3 37,8

Faltou tempo para fazer compras ou 
cozinhar 20,1 18,2 15,4 24,7

Faltou água para cozinhar 9,1 9,8 16,8 20,0

Estamos em dieta especial 6,4 30,8 22,5 30,3

Nota: As porcentagens são referentes às respostas positivas para cada item, em cada município nos anos de 2005 e 2011, 
variando portanto de 0 a 100%.

Fonte: Dados da pesquisa de campo, 2005 e 2011.

Nos dois municípios a frequência de respostas positivas diminuiu para quase to-

dos os motivos referidos, com exceção de “Estamos endividados/sem crédito” e 

“Estamos em dieta especial”. Em Nova Floresta, problemas de saúde e tempo dis-

ponível para preparar a comida foram ainda um pouco mais referidos em 2011 

quando comparado com 2005.

Considerando a evolução da situação de segurança e dos diferentes níveis de inse-

gurança alimentar para cada família no período estudado, observou-se que das 401 

famílias, 174 (43,4%) permaneceram com a mesma situação de segurança ou inse-

gurança alimentar nas duas avaliações, dados mostrados em negrito preto na Tabela 

4. Modificaram sua situação para algum nível pior em 2011, comparado com 2005, 

103 famílias (25,7%), dados mostrados em vermelho e, finalmente, 124 famílias 

(30,9%) modificaram sua situação para melhor, dados mostrados em azul.

Tabela 4. Distribuição das famílias de acordo com a situação de Segurança ou 
Insegurança Alimentar em 2005 e 2011. Paraíba, 2011.

Ano 2011

Ano 2005 Segurança Alimentar I.A. Leve I.A. Moderada I.A. Grave Total

Segurança Alimentar 104 49 18 4 175

I.A. Leve 31 39 17 2 89

I.A. Moderada 19 30 13 13 75

I.A. Grave 7 14 23 18 62

Total 161 132 71 37 401

Fonte: Dados da pesquisa de campo 2011.
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Com relação às condições de vida das famílias no ano de 2005, os grupos que 

modificaram sua situação de segurança alimentar para melhor foram aqueles per-

tencentes à parcela mais pobre da população (Tabela 5).

Tabela 5. Características das famílias, no ano de 2005, em relação à modificação 
da sua situação de Segurança ou Insegurança Alimentar. Paraíba, 2011. (n= 401).

Característica em 2005* Melhor em 2011 (%) Igual em 2011 (%) Pior em 2011 (%)

Município de Residência

São José dos Ramos

Nova Floresta

69,4

30,6

44,8

55,2

44,7

55,3

Zona de Moradia

Rural

Urbano

53,2

46,8

26,7

73,6

20,4

79,6

Tipo de Construção da Casa

Outra (alv. inacabada, taipa, etc)

Alvenaria acabada

36,3

63,7

17,9

82,1

13,6

86,4

Abastecimento de água

Outra (poço, cisterna, etc)

Rede pública

77,7

22,3

53,2

46,8

44,7

55,3

Composição da Família

Com menores de 18 anos

Só adultos

89,5

10,5

69,0

31,0

68,9

31,1

Renda Familiar per capita (S.M.)

Até 0,25

De 0,251 até 0,5

De 0,501 até 1,0

Acima de 1,001

58,1

31,4

10,5

-

32,6

28,5

33,3

5,6

9,4

45,9

22,4

2,4

Participação no Programa Bolsa Família

Sim

Não

56,5

43,5

29,9

70,1

29,1

70,9

S.M. = Salário Mínimo, no ano de 2005 equivalente a R$300,00 (US$ 130,00; US$ 1,00 = R$2,30) e no ano de 2011 equivalente a 
R$545,00 (US$ 336,00; US$ 1,00 = R$1,62).

* Todas estas características tiveram associação com a mudança da situação de segurança alimentar, segundo teste qui-
quadrado, com p<0,0005.

Fonte: Dados da pesquisa de campo, 2005 e 2011.

Considerando as características das famílias em 2011, haver realizado reforma no 

domicílio, a mudança do número de moradores, seja com a entrada de novo mora-

dor ou a saída de algum morador que residia no domicílio em 2005, e a referência 

ao uso contínuo de medicamentos por algum morador do domicílio, entre eles os 

destinados ao controle da pressão arterial, não estiveram associados com a mo-

dificação da situação de segurança alimentar no período estudado nesta amostra. 

Também não foi observado impacto na situação de segurança alimentar quando o 

entrevistado declarou receber alguma ajuda na forma de doação direta de alimen-

tos, como cesta básica, leite ou alimentos em geral. 

Por outro lado, foi observado que, entre as famílias que melhoraram sua situação de 

insegurança alimentar, havia maior frequência de desenvolvimento de atividades 

produtivas, como produção de alimentos ou criação de animais para auto consumo, 

participação no Programa Bolsa família, melhoria da renda familiar no período e auto 

percepção de melhoria nas condições gerais de vida nos últimos cinco anos (Tabela 6).
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Tabela 6. Características das famílias, no ano de 2011, em relação à modificação 
da sua situação de Segurança ou Insegurança Alimentar. Paraíba, 2011. (n= 401).

Característica em 2011 Melhor em 2011 (%) Igual em 2011 (%) Pior em 2011 (%) Valor de p*

Produção de Alimentos

Sim

Não

35,0

65,0

27,3

72,7

22,3

77,7

0,026

Criação de Animais

Sim

Não

51,2

48,8

66,3

33,7

34,3

65,7

0,008

Modificação da Renda 
Familiar per capita (S.M.)

Aumentou

Igual

Diminuiu

 
73,4

2,5

24,1

 
63,3

8,6

28,1

 
43,2

6,2

50,6

 
0,001

Participação no Programa 
Bolsa Família

Sim

Não

63,0

37,0

40,6

59,4

43,7

56,3

0,009

Auto percepção da situação 
da família no período

Melhorou

Continua Igual

Piorou

 
63,7

28,2

8,1

 
55,0

39,2

5,8

 
43,7

40,8

15,5

 
0,007

 
S.M. = Salário Mínimo, no ano de 2005 equivalente a R$300,00 (US$ 130,00; US$ 1,00 = R$2,30) e no ano de 2011 equivalente a 
R$545,00 (US$ 336,00; US$ 1,00 = R$1,62).

* Teste de associação qui-quadrado.

Fonte: Dados da pesquisa de campo, 2005 e 2011.

Discussão

Foram utilizadas informações coletadas em dois períodos, com um inter-

valo aproximado de 6 anos entre elas. As famílias que participaram do 

inquérito no ano de 2005 foram re-visitadas em 2011, tratando-se desta 

forma de um estudo de seguimento, metodologia ainda não utilizada em 

estudos de avaliação de insegurança alimentar no Brasil. A metodologia 

utilizada em 2005 mostrou-se adequada do ponto de vista da validade 

psicométrica da Escala Brasileira de Segurança Alimentar (EBIA) utilizada 

e do forte poder descritivo da situação de segurança alimentar de famílias 

residentes em municípios pequenos (VIANNA et al., 2012), reforçando a 

possibilidade de repetição da medida com finalidade de acompanhamen-

to e avaliação. 

Tendo em vista a dificuldade apresentada de se localizar as famílias, o percentual 

de perdas foi elevado e, portanto foi feita uma análise das perdas para verificar a 

ocorrência de viés no seguimento. Pela comparação das famílias re-visitadas com 

aquelas que não foram encontradas em 2011, segundo os dados de 2005, não foi 

observada diferença significativa nas características de renda e situação de segu-

rança alimentar entre estes dois grupos. Também estes grupos foram semelhantes 

com relação à zona de moradia, morar em casas de alvenaria, acesso a rede de 

água e participação no Programa Bolsa Família. A única característica diferente 

foi com relação a presença de menores de 18 anos no domicílio, indicando que 
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houveram maiores perdas de seguimento entre as famílias compostas somente 

com adultos. Este fato, porém, não afeta a comparabilidade das amostras nos dois 

períodos, especialmente porque a classificação da situação de segurança alimen-

tar e dos diferentes níveis de insegurança alimentar é diferenciado para estes dois 

grupos, conforme descrito na metodologia (PÉREZ-ESCAMILLA et al., 2004).

Considerando as perdas e o crescimento populacional no período (segundo dados 

do Censo Demográfico do IBGE os dois municípios juntos tinham em torno de 

3.540 domicílios no ano de 2000, passando a 4.620 domicílios em 2010) (IBGE, 

2011), este trabalho não garante a representatividade populacional dos dados, 

entretanto o tamanho amostral final possibilita comparações de grupos com dife-

renças de 15% ou 20% com poder do teste de 76% ou 96% respectivamente, 

em ambos os casos com intervalo de confiança de 95% (SCHLESSELMAN, 1982). 

Com relação ao trabalho de campo realizado em 2011, apesar do bom desem-

penho dos entrevistadores, as numerosas viagens da capital para o interior e a 

dificuldade para localização dos domicílios nos municípios foram os principais 

problemas enfrentados, e eles afetaram fortemente, tanto o elevado número de 

perdas, como o longo tempo de coleta de dados. Este fato permite considerar que 

foi mais eficiente realizar a pesquisa da forma como foi feita no ano de 2005, onde 

os entrevistadores foram moradores locais dos municípios, recrutados para a pes-

quisa e treinados adequadamente para a aplicação dos questionários (VIANNA E 

SEGALL CORREA, 2008).

As frequências de segurança e insegurança alimentar observadas nos dois perío-

dos, apesar da não representatividade populacional, acompanham a diminuição 

da gravidade da insegurança alimentar observada nos inquéritos nacionais do 

IBGE (PNAD). Nestes inquéritos, a prevalência de insegurança alimentar grave ob-

servada para o estado da Paraíba foi de 15,4% em 2004 e 7,0% em 2009 (IBGE, 

2010). O município de São José dos Ramos reduziu para menos da metade a fre-

quência observada de insegurança alimentar grave, ficando com níveis próximos à 

média Estadual. Nova Floresta, que já apresentava em 2005 situação melhor que 

o estado da Paraíba, não teve diferença significativa nas frequências observadas 

no intervalo decorrido de 6 anos. Estas variações ocorridas nos níveis municipais, 

observadas no nosso estudo, bem como em outros trabalhos de diagnósticos 

municipais da região do nordeste brasileiro, como o trabalho de OLIVEIRA e co-

laboradores (2010) reforçam a importância de estudos locais e a dificuldade de 

realização de estimativas municipais a partir de dados das regiões metropolitanas 

(GUBERT et al., 2010).

Apesar da pequena diferença nas frequências observadas de segurança alimentar 

e dos diferentes níveis de insegurança nos dois períodos, o presente estudo com-

parando as mesmas famílias mostrou que a modificação da situação de segurança 

ou insegurança alimentar aconteceu em 56,6 % das famílias, para níveis melhores 

ou piores. Esta medida não é possível de ser feita quando são realizados estudos 

transversais sucessivos. 
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Dos motivos sugeridos no questionário para justificar a situação de insegurança 

alimentar familiar, investigados em 2005 e repetidos em 2011, observou-se uma 

importante redução da referência positiva das famílias sobre os problemas cita-

dos, com destaque para a afirmativa “Faltou dinheiro para comida”, que reduziu 

mais de 20 pontos percentuais em São José dos Ramos, ficando, em 2011, com fre-

quências semelhantes nos dois municípios. As mudanças nas frequências destas 

respostas são indicativos de uma melhora das condições de vida e de alimentação 

das famílias. Na região do Rio de Janeiro, estudo de corte transversal realizado em 

dois períodos semelhantes, 2005 e 2008, também foi observou incremento nas 

condições econômicas das famílias (ASSIS et al., 2011). Apesar de objetivos dife-

rentes, a avaliação das condições de vida confirma a evolução positiva ocorrida no 

período em todo País. Chama a atenção duas exceções da lista de afirmativas que 

tiveram aumento da frequência de respostas positivas “Estamos endividados/sem 

crédito” e “Estamos em dieta especial” para futuras investigações.

Com relação às variações na situação de insegurança alimentar é possível obser-

var o efeito de gradação das características quando são comparados os grupos 

que melhoraram sua situação, os que permaneceram igual e aqueles que piora-

ram. As famílias que melhoraram sua situação de insegurança alimentar, passando 

para um nível de menor gravidade ou até atingindo a segurança alimentar, foram 

aquelas que se encontravam nas piores condições, a saber: residentes nas áreas 

de maior prevalência de insegurança alimentar, seja município ou zona rural, em 

domicílios precários, sem abastecimento de água, com crianças, menor renda per 

capita e incluídos no Programa Bolsa Família. Estes determinantes sociais estão 

diretamente associados com a insegurança alimentar como já foi descrito por Pa-

nigassi e colaboradores (2008). 

O Programa Bolsa Família, havia sido implantado há pouco tempo quando o pri-

meiro diagnóstico nos 14 municípios do interior do estado da Paraíba foi realiza-

do (DOU, 2004). Mesmo naquele momento, observou-se um impacto positivo na 

redução da insegurança alimentar grave das famílias participantes do Programa, 

controlado pela renda familiar per capita (VIANNA e SEGALL CORREA, 2008). Neste 

trabalho, a evolução para melhores níveis de insegurança alimentar ou para segu-

rança alimentar foi mostrada, com dados dos dois períodos, com maior frequência 

entre as famílias participantes do Programa Bolsa Família. Considerando ainda que 

a famílias mais afetadas foram aquelas em piores condições, reforça o poder deste 

programa em impactar positivamente nos piores níveis de insegurança alimentar, 

mesmo considerando-se os seus limites e possibilidades (BURLANDY, 2007). 

Outras características relacionadas com a melhoria da situação de insegurança ali-

mentar foram a melhoria da renda, a produção de alimentos e criação de animais. 

A associação da renda com a insegurança alimentar já foi confirmada por diversos 

trabalhos em diversas regiões do Brasil e com diferentes populações (PANIGAS-

SI et al, 2008; OLIVEIRA et al., 2010; FÁVARO et al., 2007; YUYAMA et al., 2007). 

Trabalho de LANG e colaboradores (2011), envolvendo população rural, também 

confirma a importância ao acesso aos alimentos como garantía da Segurança Ali-
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mentar, mesmo em situções adversas. Neste sentido, tal como os efeitos positivos 

observados neste trabalho do programa de transferência de renda Bolsa Família e 

do aumento da renda per capita, considerando o aumento real do salário mínimo 

nos últimos anos, estudos futuros devem considerar o impacto de programas de 

incentivo da produção local, do acesso a água e serviços e geração de emprego na 

situação de segurança alimentar e nutricional. 

A falta de outros estudo longitudinais realizados no Brasil ainda é uma limitação 

para a comparação dos resultados deste estudo, sendo este outro importante de-

safio para estudos futuros. Vale destacar que o Brasil apresenta um importante de-

senvolvimento conceitual e metodológico sobre o tema da insegurança alimentar, 

especialmente com referência à questão do Direito Humano à Alimentação Ade-

quada, que amplia a discussão do campo biomédico (KEPPLE e SEGALL-CORRÊA, 

2011; ALBUQUERQUE, 2009; PRADO et al., 2010; FREITAS e PENA, 2007).

Porém, outros aspectos relacionados com a insegurança alimentar, como a associa-

ção com a obesidade (SANTOS et al, 2010, KAC et al, 2012), a discussão da questão 

de gênero (MARTIN e LIPPERT, 2011), os impactos na população idosa (CHUNG et 

al, 2011) e a saúde mental, o desenvolvimento intelectual e o bem estar infantil 

(PEREZ-ESCAMILLA R e VIANNA, 2012), ainda são pouco explorados.

Os resultados deste estudo de seguimento permitem concluir, com suficiente fun-

damentação metodológica, o impacto positivo do aumento da renda, da participa-

ção no Programa Bolsa Família e do desenvolvimento de atividades que facilitem o 

acesso aos alimentos, como as produções familiares destinadas ao auto-consumo, 

modificando a situação familiar de insegurança alimentar para níveis menos seve-

ros ou para a situação de segurança alimentar. Também foi possível concluir que 

este impacto foi maior entre as famílias que apresentavam piores condições de 

vida no início do seguimento.
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